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			PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE  DO SOL		Conselho Municipal de Previdência de Vale do Sol



 ATA Nº 41/2017 – REUNIÃO ORDINÁRIA
[bookmark: _GoBack]Aos treze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezessete, às nove horas, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Previdência de Vale do sol, na sala de reuniões, da prefeitura, juntamente com os membros do Comitê de Investimentos, Milton José Erath, Roselaine Pereira Santa Catharina e Denir Henrique.  Pauta da reunião: 1) Aprovação da Ata do Conselho Municipal de Previdência e Comitê de Investimentos; 2)Apresentação dos rendimentos do mês de novembro; 3) Despesa e receita do mês de novembro; 4) Cenário Econômico; 5) Medida Provisória nº 805/17; 6) Outros assuntos. Iniciaram-se os trabalhos com a leitura da última ata do Conselho Municipal e a ata do Comitê de Investimentos, que contou com a aprovação dos que estavam presentes. Em primeiro lugar, foi informado que  o arquivo do  DPIN (Demonstrativo de Políticas de Investimentos de 2018) foi enviado para o Ministério da Previdência, sem as alterações da nova Resolução, a sugestão foi enviar assim mesmo, e posteriormente fazer as devidas alterações.  Em seguida foi apresentado o rendimento de novembro, que foi R$ 1.182,37( um mil, cento e oitenta e dois reais e trinta e sete centavos), os rendimentos dos Fundos de Investimentos em geral foram ruins, mas o Fundo de Investimentos AUSTRO MULTIPAR FIC FIM CP, teve uma reavaliação de cotas, portanto teve um rendimento muito bom, 14,93 %. O patrimônio líquido em 30 de novembro é de R$ 30.352.105,96 (trinta milhões, trezentos e cinquenta e dois mil, cento e cinco reais e noventa e seis centavos). Em seguida foi apresentada a despesa e receita do mês de novembro: o total de despesa com a folha de pagamento foi de R$ 107.307,43 (cento e sete mil, trezentos e sete reais e quarenta e três centavos)e a receita foi de R$ 223.728,92 (duzentos e vinte e três mil, setecentos e vinte e oito reais e noventa e dois cetnavos). Foi apresentado o Demonstrativo Orçamentário do mês de Novembro/17, sendo que atualmente temos os seguintes valores aplicados nos bancos, BANCO DO BRASIL: R$ 11.247.868,48 (onze milhões, duzentos e quarenta e sete mil, oitocentos e sessenta e oito reais e quarenta e oito centavos); BANRISUL: R$ 11.022.396,86 (onze milhões, vinte e dois mil, trezentos e noventa e seis reais e oitenta e seis centavos); CAIXA ECONÔMICA FEDERAL: R$ 6.908.616,02 (seis milhões, novecentos e oito mil, seiscentos e dezesseis reais e dois centavos) e AUSTRO CAPITAL: R$1.173.224,60 (um milhão, cento e setenta e três mil, duzentos e vinte e quatro reais e sessenta centavos). Dando continuidade foi lido Flash de notícias RPPS, da OPMAX, que tem como título “Selic em 7%. E Agora RPPS?”:  fala que na última semana o Comitê de Política Monetária – COPOM levou a taxa de juro básica para 7% ano. A taxa Selic é a menor desde 1986, mesmo assim o Brasil segue com taxa elevada em comparação com outros países. O movimento deixa em alerta os grandes investidores, preocupados com a necessidade eminente de aumento de risco das carteiras de Investimentos. Se a leitura é a de que a inflação seguirá controlada ao longo de 2018, o mais recomendável é manter boas posições em índices conservadores como o CDI e o IMA-B5. A seguir foi falado da Media Provisória nº 805, de 30 de outubro de 2017, referente a alíquota de contribuição previdenciária dos servidores federais, com efeitos no Regime Próprio de Previdência – RPPS Municipal, contribuirão com alíquota de quatorze por cento, incidente sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadoria e de pensão que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.  Mas é recomendável aguardar algum desdobramento futuro, uma delas é o fato de que a alteração foi determinada por Medida Provisória, que precisa ainda ser convertida em lei, se não ocorrer no prazo constitucional máximo de 120 dias, determina a perda da eficácia da norma. Dando continuidade, foi aprovado, sem emendas, o Projeto de Lei Complementar nº 05/2017, e foi editada a Lei Complementar nº 41/17, dia 01 de dezembro de 2017, que altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei Complementar nº 17. A seguir foi falado do Fundo de Investimento AUSTRO MULTIPAR FIC FIM CNPJ nº 18.366.002/0001-64, que realizou uma Assembleia Geral de Cotistas, no dia 06 de novembro de 2017, teve uma readequação da carência do Fundo através do prazo adicional de 48 (quarenta e oito)  meses, totalizando 96 meses de carência, contados da data de aplicação, esta medida busca conciliar a carência entre o fundo alocador e os fundos investidos. Também para deixar registrado, dia 27 de novembro, os membros do Comitê e a Sitrônia Weirbacher, participaram do evento gratuito realizado pela Austro Capital, em Porto Alegre, foram abordardos alterações da nova Resolução nº 4.604, de 19 de outubro de 2017, que ainda está muito confusa. E, no final do evento, a Austro Capital, apresentou uma proposta de compra de ações do Banrisul, a ideia da Austro é conseguir 500 milhões, dos Fundos dos RPPSs,  para a compra de 10% das ações do Banrisul, assim, terão direito a colocar um Conselheiro no Banrisul.   E, para finalizar, foi informado que dia 05 de fevereiro de 2018, o Auditor-Fiscal da Receita Federal, em exercício no Ministério da Fazenda, virá realizar a auditoria direta do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, de Vale do Sol.Nada mais a constar, foi lavrada a presente ata, que vai assinada pelo presidente, Anderson Jost, representando os demais presentes conforme lista de presença. Vale do Sol, 13 de dezembro de 2017.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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